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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO COM FATO GERADOR
ANTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL. SUBMISSÃO AOS
EFEITOS DO PLANO DE SOERGUIMENTO. OBRIGATORIEDADE.
CRÉDITO NÃO HABILITADO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
LIMITAÇÃO. DATA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 49 E 59 DA . LEI Nº 11.101/2005
TRATAMENTO ISONÔMICO AOS CREDORES. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia jurídica se limita a saber se o crédito com fato gerador
anterior ao pedido de recuperação judicial se submete aos efeitos do plano de
soerguimento, ainda que o credor opte por não habilitá-lo.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
reconhecimento da natureza concursal do crédito torna obrigatória sua
submissão aos efeitos da recuperação judicial.
3. Apesar de ser uma faculdade do credor a habilitação do crédito, este se
sujeita à novação e às condições do plano de soerguimento.
4. Para garantir o tratamento isonômico a todos os credores, a atualização
monetária do crédito, seja ele habilitado ou não, deve ser limitada à data do
pedido de recuperação judicial, conforme o º, inciso II, da art. 9

.Lei nº 11.101/2005
5. A decisão do Tribunal de origem, ao permitir a continuidade da execução e
a não limitação da atualização monetária, está em dissonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.
6. Recurso especial provido para reformar o acórdão recorrido e declarar que
o crédito está sujeito aos efeitos da recuperação judicial, e sua atualização
monetária limitada à data do primeiro pedido recuperacional.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 05/05/2026  11/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
   Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO COM FATO GERADOR
ANTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL. SUBMISSÃO AOS
EFEITOS DO PLANO DE SOERGUIMENTO. OBRIGATORIEDADE.
CRÉDITO NÃO HABILITADO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
LIMITAÇÃO. DATA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 49 E 59 DA LEI Nº 11.101/2005.
TRATAMENTO ISONÔMICO AOS CREDORES. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia jurídica se limita a saber se o crédito com fato gerador
anterior ao pedido de recuperação judicial se submete aos efeitos do plano de
soerguimento, ainda que o credor opte por não habilitá-lo.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
reconhecimento da natureza concursal do crédito torna obrigatória sua
submissão aos efeitos da recuperação judicial.
3. Apesar de ser uma faculdade do credor a habilitação do crédito, este se
sujeita à novação e às condições do plano de soerguimento.
4. Para garantir o tratamento isonômico a todos os credores, a atualização
monetária do crédito, seja ele habilitado ou não, deve ser limitada à data do
pedido de recuperação judicial, conforme o º, inciso II, da art. 9
Lei nº 11.101/2005.
5. A decisão do Tribunal de origem, ao permitir a continuidade da execução e
a não limitação da atualização monetária, está em dissonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.
6. Recurso especial provido para reformar o acórdão recorrido e declarar que
o crédito está sujeito aos efeitos da recuperação judicial, e sua atualização
monetária limitada à data do primeiro pedido recuperacional.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por OI S.A. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com fundamento no  III, alínea “a”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, que julgou demanda relativa de crédito cujo fato gerador seja
anterior ao pedido de recuperação judicial e se esse crédito se submeterá aos efeitos do
procedimento recuperacional e limitação da atualização do crédito.

O julgado foi assim ementado (fl. 789):
 
APELAÇÃO CÍVEL. FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA EM
JUÍZO RECUPERACIONAL. FACULDADE DO
CREDOR. EXTINÇÃO DA DEMANDA INDIVIDUAL E
LIMITAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS.
DESCABIMENTO.- Caso em que o credor tem a
faculdade de habilitar o seu crédito concursal junto à
recuperação judicial ou aguardar o encerramento do
processo no juízo universal para que prossiga a execução
individual. Manutenção da suspensão na origem. - Indevida
a limitação da incidência dos consectários legais à data da
recuperação judicial quanto aos créditos não habilitados.
APELAÇÃO PROVIDA, NA PARTE EM QUE
CONHECIDA. UNÂNIME.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 816).
No presente recurso especial, o recorrente alega violação ao arts. 49 e 59 da

 porquanto, a despeito da oposição de embargos de declaração, oLei n. 11.101/05,
Tribunal de origem teria deixado de se manifestar sobre pontos relevantes para a solução
da controvérsia, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com aresto desta Corte.

Sem apresentação das contrarrazões (fl. 855), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 856-859).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso especial e tendo

em vista o princípio da primazia da decisão de mérito, fica prejudicada a alegação de
negativa de prestação jurisdicional. Passo ao exame do mérito.

Assiste razão à parte recorrente, porquanto o acórdão recorrido está em
dissonância com a jurisprudência mais recente desta Corte.

A controvérsia central nos presentes autos, tal como delineada pelas partes
e pela decisão do Tribunal de origem, versa a saber se o crédito com fato gerador anterior
ao pedido de recuperação judicial se submete aos efeitos do plano de soerguimento,
ainda que o credor opte por não habilitá-lo.
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No que se refere à submissão do crédito aos efeitos da recuperação judicial
e à data limite de atualização do seu valor, o Tribunal de origem apresentou as seguintes
considerações (fls. 785-788):

“É faculdade do credor a habilitação retardatária junto ao
juízo universal ou, encerrada a recuperação judicial,
prosseguir nos autos originários a execução. Nesse norte a
jurisprudência do :TJ/RS
[...]
Assim, com razão a parte autora quanto ao afastamento da
extinção do feito, diante da opção de aguardar o
encerramento da recuperação judicial à continuidade da
execução individual, mesmo que o crédito seja concursal.
Consequência lógica dessa opção é a continuidade de
incidência dos consectários legais, afastando-se a limitação
à data do pedido de recuperação judicial.
[...]”

 
Ocorre que, nos termos da jurisprudência mais recente desta Corte, a

despeito da faculdade de habilitação do crédito na recuperação judicial, o credor que por
ela não optar deve se submeter às condições do plano de soerguimento, conforme
disposto no  da  segundo o qual o "plano de recuperação art. 59  Lei n. 11.101/2005,
judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os
credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50
desta Lei".

Nesse sentido, impende transcrever trechos de precedentes desta Corte:
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CRÉDITO CONCURSAL. EXECUÇÃO ORIGINÁRIA.
PROSSEGUIMENTO. INVIABILIDADE. RECURSO DA
PARTE CONTRÁRIA. AUSÊNCIA. REFORMATIO IN
PEJUS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir (i) se
houve falha na prestação jurisdicional e (ii) o que se deve
considerar como data de encerramento da recuperação
judicial para o fim de prosseguimento da execução
originária.
2. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil nem importa deficiência na prestação jurisdicional o
acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida
pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.
3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que
se o crédito é concursal, isto é, se está submetido aos
efeitos da recuperação judicial, o prosseguimento da
execução originária, não é possível em nenhuma
circunstância ( .REsp nº 1.655.705/SP)
4. Na hipótese, não houve recurso da parte contrária, de
modo que não é possível a reforma do acórdão estadual que
entendeu que a execução originária poderia prosseguir, sob
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pena de reformatio in pejus. Porém, também não há como
dar provimento ao recurso especial, que pretende que se
declare que a execução originária pode prosseguir após a
sentença de encerramento do processo de recuperação
judicial.
5. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 2.052.285/RS,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN 30/6/2025,
de ) 7/7/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. PEDIDO.
FATO GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO.
EFEITOS. NOVAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. Cinge-se a controvérsia a definir se o crédito se submete
aos efeitos da recuperação judicial e, nessa hipótese, se o
cumprimento de sentença deve ser extinto.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte,
consolidada no julgamento de recurso repetitivo, para o fim
de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-
se que a existência do crédito é determinada pela data em
que ocorreu o seu fato gerador.
4. Na hipótese, o fato gerador - descumprimento do
contrato de prestação de serviços firmado entre as partes - é
anterior ao pedido de recuperação judicial, motivo pelo
qual deve ser reconhecida a natureza concursal do crédito.
5. O credor não indicado na relação inicial de que trata o

 III e IX, da  não está obrigado aart. 51,  Lei nº 11.101/2005
se habilitar, pois o direito de crédito é disponível, mas a ele
se aplicam os efeitos da novação resultantes do
deferimento do pedido de recuperação judicial.
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito,
seja antes ou depois do encerramento do procedimento
recuperacional, torna obrigatória a sua submissão aos
efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
caput, da Lei nº 11.101/2005.
7. Na hipótese, a recuperação judicial ainda não foi extinta
por sentença transitada em julgado, podendo o credor
habilitar seu crédito, se for de seu interesse, ou apresentar
novo pedido de cumprimento de sentença após o
encerramento da recuperação judicial, observadas as
diretrizes estabelecidas no plano de recuperação aprovado,
diante da novação ope legis (art. 59 da LREF).
8. Nos casos de extinção do processo sem resolução de
mérito, a responsabilidade pelo pagamento de honorários e
custas deve ser fixada com base no princípio da
causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à
instauração do processo deve suportar as despesas dele
decorrentes.
9. Recurso especial conhecido e provido.
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(  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 1.655.705/SP,
Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em  DJe de 27/4/2022,

)25/5/2022.
 

Nesse contexto, ainda que o credor opte por não habilitar seu crédito na
recuperação judicial, seu valor só poderá ser atualizado até a data do pedido
recuperacional, nos termos do disposto no º, inciso II, da  no art. 9  Lei n. 11.101/2005,
intuito de garantir tratamento isonômico aos credores, habilitados ou não. A propósito,
confiram-se precedentes desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CRÉDITO NÃO
HABILITADO. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DO PLANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. LIMITAÇÃO À
DATA DO PEDIDO DE SOERGUIMENTO.
1. No julgamento do Recurso Especial n.  DJe1.655.705/SP,

 a Segunda Seção do STJ definiu a tese de que a25/5/2022,
habilitação do credor não é obrigatória, uma vez que o seu
crédito é disponível, "mas a ele se aplicam os efeitos da
novação resultantes do deferimento do pedido de
recuperação judicial".
2. Segundo o precedente, o credor que não habilitar deverá
"apresentar novo pedido de cumprimento de sentença após
o encerramento da recuperação judicial"; o marco será a
partir da decisão de encerramento da recuperação, término
da fase judicial (LREF, arts. 61-63).
3. Assim, tratando-se de crédito não habilitado a ser
cobrado após o encerramento da recuperação judicial,
deverá ele se sujeitar aos efeitos da recuperação judicial,
devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento
e, por consequência lógica, em observância à data limite de
atualização monetária - data do pedido de recuperação
judicial - prevista no º, II, da art. 9  Lei n. 11.101/2005.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 2.114.331/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

)10/4/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CRÉDITO
CONCURSAL. HABILITAÇÃO. FACULDADE DO
CREDOR. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO
CRÉDITO. OCORRÊNCIA. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS LIMITES
PREVISTOS NO º, II, DA ART. 9  LEI N. 11.101/2005.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que o reconhecimento
judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou depois
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do encerramento do procedimento recuperacional, torna
obrigatória a sua submissão aos efeitos da recuperação
judicial, nos termos do  caput, da art. 49,  Lei n. 11.101/2005.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "tratando-se de
crédito não habilitado a ser cobrado após o encerramento
da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da
recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o
plano de soerguimento e, por consequência lógica, em
observância à data limite de atualização monetária - data
do pedido de recuperação judicial - prevista no º, II, da art. 9

" (  relatoraLei n. 11.101/2005 REsp n. 2.041.721/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .20/6/2023,  26/6/2023)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco REsp n. 2.111.084/RS,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024,
DJe de ) 20/3/2024.

 
Com efeito, considerando que atualmente está em curso o segundo plano de

recuperação judicial da OI S.A., cumpre esclarecer que, nos termos do Informativo de
Jurisprudência n.  de 13 de maio de 2025, ainda que o credor não tenha se849/STJ,
habilitado na primeira recuperação judicial da empresa ora embargada, submete-se aos
efeitos do que foi decidido naquele primeiro plano, razão pela qual o crédito deve ser
corrigido até a data do primeiro pedido de recuperação judicial e, em sequência, sofrer os
eventuais deságios e atualizações previstos no plano inicial.

Ajuizada a segunda recuperação judicial, o referido crédito deve seguir o
mesmo destino que terão os créditos remanescentes do primeiro pedido e ainda não
quitados.

A propósito, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FALHA NA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ATUALIZAÇÃO DOS
CRÉDITOS. FATO GERADOR. PRIMEIRA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUJEIÇÃO.
ATUALIZAÇÃO. DATA DO PRIMEIRO PEDIDO.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 9º, II, DA LREF.
1. A controvérsia dos autos resume-se a definir: (i) se
houve falha na prestação jurisdicional e (ii) se o crédito que
tem como fato gerador data anterior ao primeiro pedido de
recuperação judicial deve ser atualizado, para o fim de
habilitação, até o ajuizamento do segundo pedido de
recuperação judicial.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
ainda que de forma sucinta, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. O artigo 9º, inciso II, da  determina Lei nº 11.101/2005,
que o crédito a ser habilitado pelo credor deve ser
atualizado até a data da decretação da falência ou do
pedido de recuperação judicial.
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4. A determinação de atualização do crédito até a data do
pedido tem como objetivo equalizar os parâmetros de
correção para uniformizar os direitos dos credores no
momento da votação do plano de recuperação judicial.
5. O crédito deve ser corrigido somente até a data do
pedido, pois, posteriormente, ele será atualizado na forma
que dispuser o plano de recuperação judicial, tratando-se
de uma garantia mínima.
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do
crédito, seja antes ou depois do encerramento do
procedimento recuperacional, torna obrigatória a sua
submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos
termos do  caput, da art. 49,  Lei nº 11.101/2005.
7. Na hipótese, para manter a paridade com os demais
credores submetidos ao primeiro plano de recuperação
judicial, o crédito deve ser corrigido até a data do
primeiro pedido e, em sequência, sofrer os eventuais
deságios e atualizações previstos no primeiro plano.
Ajuizada a segunda recuperação judicial, deverá seguir
o mesmo destino que os créditos remanescentes da
primeira recuperação, ainda não quitados, terão.
8. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 2.138.916/RS,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 8/4/2025,

 sem destaque no original.)15/4/2025,
 

Assim, merece reforma o acórdão recorrido, uma vez que deu interpretação
divergente aos arts. 9º, II, 49 e 59 da  e à jurisprudência firmada no Lei n. 11.101/2005
STJ, segundo a qual a concursalidade do crédito, seja antes ou depois do encerramento
do processo de soerguimento, torna obrigatória a sua submissão aos efeitos da
recuperação judicial, de forma que, mesmo que o credor decida não o habilitar no plano
de soerguimento, sua atualização monetária estará limitada à data do primeiro pedido
recuperacional, ocorrido em 20/6/2016.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
reformar o acórdão recorrido e declarar a ausência de obrigatoriedade da habilitação do
crédito no plano de soerguimento, sua submissão aos efeitos da recuperação judicial e a
limitação da atualização monetária até a data do primeiro pedido recuperacional.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy Andrighi

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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